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RESUMO

Esta pesquisa tem como escopo identificar de que modo bioeticistas
explicitam a relagéo entre Bioética e direitos humanos, expondo pontos de
contato e distanciamento entre os dois campos. Também, objetiva-se
apresentar sinteticamente um panorama das implicacbes que envolvem a
conjugacao do referencial dos direitos humanos com a Bioética quando se
trata de dilemas morais em saude publica. Para tanto, verificou-se como a
interface entre Bioética e direitos humanos vem sendo estabelecida por
bioeticistas que trazem a linguagem dos direitos humanos para sua reflexao
tedrica. Esse levantamento partiu da analise de trabalhos tedricos de
bioeticistas, publicados nos ultimos cinco anos, que de alguma forma tocam
na problematica — a interface entre Bioética e direitos humanos —, focando-
se nos de origem latino-americana, estadunidense e europeia. O exame da
literatura bioética atual demonstrou que, em termos tedricos, ndo se constata
a presenca de um discurso unissono sobre a conexao entre a Bioética e os
direitos humanos, o que enuncia o processo de constru¢éo no qual ainda se
encontra a Bioética, assim como a pluralidade de fundamentagdes éticas
que permeia sua producao tedrica. Quando se trata de dilemas morais em
saude publica, buscou-se demonstrar que a analise bioética, uma vez
escolhido esse parametro ético avaliativo para o exame de politicas e praticas
sanitarias, pode lancar mao de principios de direitos humanos, o que se
entendeu como recomendavel, mormente em razao de tais principios
fundamentarem eticamente a atuacdao do Estado, o principal responsavel
pela protecao da saude da populacgao.

(*) Advogada da Uniao, coordenadora de Legislacdo e Normas do Ministério da Saude, mestre em
Direito e doutoranda em Ciéncias da Saude/Bioética. E-mail: <aline.oliveira@saude.gov.br>. Recebido
em 31.08.09. Aprovado em 01.09.09.
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ABSTRACT

This research intends to identify the way bioethicists explain the relation
between Bioethics and human rights, pointing out the areas where they meet
and where they distance themselves. It also attempted to briefly present a
panorama of the implications that involve the convergence of human rights
and Bioethics in terms of moral dilemmas in public health. The methodological
steps encompass: analysis of how the interface between Bioethics and human
rights has been established by bioethicists, who bring the human rights
language into their researchers’ theoretical observation; and examination of
some bioethicists’ theoretical work published in the last five years and that
somehow deals with the interface between Bioethics and human rights,
focusing on researchers from Latin America, United States and Europe.
Investigation of the current bioethics literature showed that, in theoretical
terms, there is no evidence of a uniform discourse on the connection between
Bioethics and human rights, which announces the process of construction
that Bioethics is going through, as well as the plurality of ethical fundaments
that permeate Bioethics theoretical production. When dealing with moral
dilemmas in public health, we tried to show that Bioethics analysis can make
use of human rights principles, once this ethical assessment parameter is
chosen for the investigation of sanitary policies and practices. The reason
behind this choice is that such principles are the ethical basis for the State
acting — and the State is the main responsible for the protection of the health
of the population.

Keywords

Bioethics; Human Rights; Public Health.

INTRODUCAO

O presente artigo visa identificar de que modo tedricos dos estudos sobre
Bioética explicitam a relagdo entre Bioética e Direitos Humanos, expondo pon-
tos de contato e distanciamento entre os dois campos. Esse recorte tem como
justificativa a concepcao de que a relevancia de se conjugar o referencial dos
Direitos Humanos com a Bioética precisa ser observavel quando se trata de
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dilemas morais em Saude Publica. Além disso, a investigagdo da interface
entre Bioética e Direitos Humanos contribui para a solidificacdo de ambos os
saberes, bem como para estudos cujo objeto atravessa a Bioética e os Direitos
Humanos. Ademais, quando se trata de langar mao das normas e principios
de Direitos Humanos no dmbito da avaliagdo ética em Saude Publica, busca-se,
por um lado, reforcar a protecéo da pessoa humana e sua dignidade inerente
e, por outro lado, reafirmar a responsabilidade juridica e moral dos Estados
de prover as condi¢des de vida digna.

Para tanto, foram examinados trabalhos académicos de autores que
se debrucam sobre o estudo da conexao entre Bioética e Direitos Humanos
sob o viés bioético, ou seja, ndo foram consideradas obras de estudiosos do
Direito, relativas a penetracdo da Bioética no campo juridico. Assim, com
base nesse material, se identificaram distintos modos propostos por
bioeticistas tedricos para expor relagdes entre Bioética e os Direitos Humanos,
considerando a primeira como campo especifico do saber que se desdobra
em trés perspectivas: Bioética Tedrica, Bioética Institucional e Bioética Normativa
— divisdo que seré considerada neste trabalho. Desse modo, a despeito da
relevancia de se investigar o modo como se da a conexao entre Bioética e
Direitos Humanos a luz das instituicdes bioéticas e de suas normativas, optou-
se por fazer um recorte e focou-se na identificacao e andlise das formas como
se constroem teoricamente as conexdes entre Bioética e Direitos Humanos,
estabelecidas na bibliografia bioética.

Ainda, objetivou-se levantar os pontos de contato e distanciamento
outrora identificados na literatura bioética e em atos normativos internacionais,
tais como a Declara¢do Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, com o
objetivo de concorrer para o aprofundamento de pesquisas em torno das
interconexdes entre Bioética e Direitos Humanos, pois o fortalecimento de
ambos, enquanto corpo tedrico e prescritivo, é essencial para a cimentacao
de uma cultura humanista.

Os passos metodoldgicos envolvem, na etapa inicial, a verificagéo de
que modo a interface entre Bioética e Direitos Humanos vem sendo
estabelecida por bioeticistas que trazem a linguagem dos Direitos Humanos
para sua reflexdo tedrica. Foram analisados trabalhos teéricos de bioeticistas,
publicados nos ultimos cinco anos, que de alguma forma tocam na
problematica — a interface entre Bioética e Direitos Humanos —, focando-se
nos de origem latino-americana, estadunidense e europeia. A partir desse
exame constatou-se que, embora lancar mao do discurso dos direitos humanos
seja recorrente, poucos, de fato, se ocupam da analise dos desdobramentos
que permeiam a jungéo dos dois campos ou buscam criar um espacgo dentro
da Bioética que empregue os direitos humanos como referencial tedrico.
Quanto ao recorte proposto ao se realizar o levantamento, cabe sublinhar
que nao foram considerados os artigos de bioeticistas cuja tematica centrou-
se na critica a insergé@o dos Direitos Humanos na Declaragédo Universal sobre
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Bioética e Direitos Humanos ou cingiu-se ao exame da interface a luz da
Declaragéo. Sendo assim, decidiu-se por estabelecer quatro categorizagdes
para demonstrar que a interface entre Bioética e Direitos Humanos é
observavel sob diferentes aspectos, assim como para explicitar que ndo ha
como se determinar, no atual estagio de desenvolvimento teérico da Bioética,
uma percepgao unica da sua ligagdo com os Direitos Humanos.

No que toca a proposicao desta pesquisa, de identificar pontos de
contato e afastamento essenciais entre Bioética e Direitos Humanos, seguiu-se,
metodologicamente, a mesma demarcagéo do levantamento inicial.

A seguir, sera exposta uma explicagcdo sobre as trés perspectivas
Bioéticas, no proximo item far-se-4 uma explanacao sobre o conceito de
Direitos Humanos, adotado neste artigo, e, em seguida, tratar-se-a das
categorizagcbes das abordagens tedricas, encontradas na literatura bioética
atual. Por fim, seréo identificados pontos de contato e distanciamento entre a
Bioética e os Direitos Humanos, conferindo énfase na relacdo entre esses e
a Saude Publica.

I. BIOETICA TEORICA, INSTITUCIONAL E NORMATIVA

Inicialmente, é importante ressaltar que ndo ha um conceito univoco
de Bioética, nem um consenso sobre o que pode ser entendido como o
fendmeno bioético. Essa afirmacédo encontra respaldo na auséncia de
consenso sobre o conceito de Bioética quando da elaboragéo da Declaragcao
Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, assim como na néo inser¢éo
do termo “bioética” no titulo da Convengédo Europeia sobre os Direitos
Humanos e da Biomedicina. Inclusive a delegacao alema destacou o sentido
pejorativo da palavra em seu pais e em outros de lingua alema™. Nao obstante
a dificuldade de se estabelecer um conceito delimitado para Bioética, para
os fins desta pesquisa parte-se de determinadas caracteristicas basicas da
Bioética com o objetivo de delimitar sua seméantica no &mbito deste trabalho.
Entao, formatando-a conceitualmente, a Bioética é caracterizada como uma
ética aplicada de natureza interdisciplinar, cuja apresentacéo se da sob a
forma de discursos e praticas; assim como se distingue por se configurar
como andlise ética direcionada para a tomada de decisdes®. Explicando
melhor, ao tratar da natureza da Bioética, Durand® destaca que mesmo
aqueles que evitam rotula-la como uma ética, de alguma forma, a situam
nesse plano ao fazerem referéncia a “assuntos éticos”, “reflexdo de ordem

(1) INSTITUTO DE BIOETICA. Direitos do homem e biomedicina. Lisboa: Universidade Catdlica,
2003.

(2) PARIZEAU, M. H. Bioética. In: CANTO-SPERBER, M. (Org.). Diciondrio de ética e filosofia moral.
Caxias do Sul: Unisinos, 2003. p. 166-169.

(3) DURAND, G. Introdugao geral a bioética. Sao Paulo: Loyola, 2003.
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ética” ou a “escolhas éticas”. O problema em torno da natureza da Bioética
esta na possibilidade de se conjugar sua esséncia interdisciplinar com a sua
substancia ética. Para responder essa indagagéo Durand® diferencia método,
natureza e objetivo da Bioética. Sua natureza e seu objetivo séo essencialmente
éticos, porquanto objetiva a reflexdo ética e a construgdo de um saber tedrico-
pratico sobre questbes ligadas a vida e a saude, no entanto, seu método é
interdisciplinar.

De uma forma geral, os autores estadunidenses classificam a Bioética
como uma ética aplicada, assim como na Franca, o Comité Consultivo Nacional
de Etica (CCNE) trata de seus temas conferindo-lhes uma carga de
preocupacao ética®. Na América Latina também se percebe a predominancia
do entendimento de que a Bioética é uma ética aplicada®.

Quanto a sua caracterizagao como tedrica e pratica, a Bioética toma a
forma de discursos e praticas. Discursos que se materializam em monografias,
revistas especializadas, etc., e praticas, tais como comités de ética em
pesquisa, comités hospitalares”. Parizeau® afirma: “a bioética define-se,
portanto, por essa forte interacdo simbdlica e de linguagem.” Para esse autor,
a bioética discursiva ou tedrica e a pratica possuem em comum a analise
ética de casos e problemas, que, por sua vez, constitui-se de duas partes
principais: a primeira, de natureza reflexiva, volta-se para o exame das
questdes éticas em jogo, dos métodos de reflexdo, dos valores e principios
em causa, e para a analise dos argumentos aduzidos; a segunda é de cunho
eminentemente normativo, pois tem como escopo a tomada de decisao.

Partindo-se do entendimento da Bioética como um saber tedrico-pratico
de natureza interdisciplinar, cujo objetivo é a reflexdo ética a questdes ligadas
a vida e a saude, Callahan® fala de variedades de Bioética, quais sejam:
Bioética Tedrica; Etica Clinica; Bioética Normativa; e Bioética Cultural. Nesta
pesquisa sdo adotadas as seguintes variagdes do campo bioético: Bioética
Tedrica; Bioética Normativa; e Bioética Institucional. Comparando a
classificagado perfilhada no presente trabalho e a formulada por Callahan,
verifica-se que se incluiu a Bioética Institucional e se excluiu a Etica Clinica
e a Bioética Cultural. Explicando o recorte, a Etica Clinica refere-se a questdes
éticas quotidianas imbricadas na relacao médico-paciente, que se encontram,
segundo nossa acepg¢éao, englobadas pela Bioética Tedrica quando produz
reflexdes tedricas sobre tal relacdo ou pela Institucional, por meio da analise
da atividade dos Comités de Etica Hospitalar. Quanto a Bioética Cultural,

(4) DURAND, G. op. cit.

(5) Id. Ibid.

(6) KOTTOW, M. Introduccion a la bioética. Santiago do Chile: Mediterraneo, 1995.

(7) PARIZEAU, M. H. op. cit. p. 166-169.

(8) Id. Ibid., p. 167.

(9) CALLAHAN, D. Bioethics. In: ENCYCLOPEDIA of bioethics. 3. ed. New York: Macmillan, 2004.
p. 278-287.
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que busca relacionar a Bioética com os contextos culturais, sociais e
ideoldgicos nos quais ela se expressa, entendemos que se enquadra na
percepg¢ao tedrica do fendmeno bioético quando se d& a partir de disciplinas
como a Antropologia e a Sociologia. Inspirando-se na divisdo da Bioética
proposta por Callahan com os ajustes propostos acima, nesta pesquisa a
Bioética sera tratada sob a consideragéo de suas trés perspectivas: Tedrica,
Normativa e Institucional.

A Bioética Tedrica é definida como o conjunto de teorias e principios
cuja natureza é de ética aplicada e tem como objeto dilemas morais
relacionados a saude e a vida. Ela ndo se conforma num conjunto de principios
e teorias universais e univocos, ha variadas correntes e escolas bioéticas
gque mantém sustentacdes tedricas e praticas muito distintas sob as
perspectivas ideoldgica, filoséfica, religiosa e politica™®.

A Bioética Normativa é compreendida como o conjunto de normas
bioéticas, ndo obstante o reconhecimento de que também detém natureza
juridica. Para que determinado instrumento normativo seja enquadrado como
bioético, dois pressupostos devem estar presentes, um de ordem formal e
outro material. No que diz respeito a forma como o instrumento foi produzido,
ele deve ter sido fruto de uma producao coletiva dialogada e democratica,
ndo importando, para tanto, se posteriormente houve o acolhimento da
proposi¢cdo normativa por um poder estatal ou organismo internacional. A
caracterizagdo exigida aqui se refere aos debates, as discussdes em que
varios posicionamentos puderam ter sido colocados e levados em conta com
igual consideragéo. Quanto a esse ponto, langa-se mao do pensamento de
Habermas(', pois essas “discussdes (e negocia¢des) constituem o local em
que vontade politica racional pode se formar, a suposi¢cao de resultados
legitimos, que deve fundamentar o procedimento democratico.” O requisito
que se apdia na ética do discurso, busca avaliar a legitimidade da normativa
e nao se houve o respeito a parametros de legalidade. O outro aspecto da
construcdo normativa em Bioética refere-se ao conteudo material das
normativas, ou seja, aquilo que foi incorporado ao seu texto. Para que
uma normativa seja caracterizada como Bioética seu conteudo deve ser
Bioético, as normas devem conter principios bioéticos derivados do arranjo
democratico e pluralista produtor da normativa. Assim, uma norma € bioética
quando, além de ser fruto de um processo diferenciado e qualificado de
produgcao, também traz em seu corpo comandos que, em verdade, sdo
principios bioéticos. A natureza dessas normas, além de Bioética, € juridica,
isso significa que contém principios também juridicos, visto que estao
dispostos em instrumentos com validade juridica. Dessa delimitacéo, se infere
que ha uma interpenetragéo entre os campos bioético e juridico, ou seja, em

(10) BUENO, G. Que es la bioética. Oviedo: Pentalfa, 2001.
(11) HABERMAS, J. A constelagdo pds-nacional. Sao Paulo: Littera Mundi, 2001. p. 148.
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algumas situagdes uma mesma norma pode ser percebida a luz do Direito
ou da Bioética, em fung¢do de sua dupla natureza — que pode ser observada,
por exemplo, na Declaragdo Universal sobre o Genoma Humano e Direitos
Humanos, na Declaragao Internacional sobre Dados Genéticos, na
Declaracdo Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, na Convengéao
sobre Direitos Humanos e Biomedicina do Comité de Ministros do Conselho
da Europa. Por outro lado, também se extrai da nogéo de Bioética Normativa,
empregada nesta pesquisa, que essa nao se confunde com o denominado
“Biodireito”, pois esse abrange todas as normas juridicas que possuem
interface com tematicas bioéticas, tais como eutanasia, aborto, pesquisa
envolvendo seres humanos, independentemente da legitimidade presente
no processo de produgdo normativa. Portanto, é o conceito de “Biodireito”
muito mais amplo do que o adotado nesta pesquisa.

A Bioética Institucional envolve dois tipos de instituicdo, as que possuem
funcdes cuja natureza é essencialmente bioética, como os comités: de revisdo
ética de pesquisas envolvendo seres humanos; os que prestam aconselha-
mento ético em decisdes clinicas; e os que possuem fungbes mais amplas
relacionadas a avaliacdo do desenvolvimento cientifico e tecnoldgico, for-
mulagéo de diretrizes bioéticas e promocao do debate e da educagdo em
bioética. E as instituicdes que apresentam papel variado, mas que se mani-
festam acerca de teméaticas bioéticas. Essas instituicbes sé@o relevantes para
a Bioética, ndo em razao da funcéo que exercem, pois nao possuem nature-
za essencialmente bioética — de revisdo ética — mas em virtude de se
destinarem ao aprofundamento de reflexdes em bioética ou examinar os
desdobramentos éticos de determinadas agdes praticadas pela institui¢cdo.
Como exemplo, pode-se citar o Comité Internacional de Bioética (CIB), e o
Comité Intergovernamental de Bioética (CIGB), ambos da UNESCO.

Dessa forma, considerando que a Bioética é definida de variadas
formas, como, por exemplo, “disciplina que estuda implicacbes éticas”,
“filosofia de investigacao”, “setor ou parte da ética”, “ética aplicada”, “ética
particularmente centrada” e “ciéncia sistematica do homem ético”"?, foi preciso
estabelecer uma nocao de Bioética da qual se parte para estabelecer sua
correlagdo com o campo dos Direitos Humanos. Sendo assim, entende-se,
neste trabalho, que a Bioética é uma espécie de ética aplicada, caracterizada
como interdisciplinar, cujo paradigma é composto por teorias dedutivas,
marcadas por principios. Resumindo o exposto, temos, entdo, o entendimento
de que a bioética, enquanto objeto de conhecimento, pode ser percebida de
trés formas diferentes: Bioética tedrica, a énfase é dada nas teorias e
argumentacbes que estruturam sua reflexdo; Bioética Normativa, cujo objeto
de estudo é as normas bioéticas, entendidas como as que decorrem de
debate bioético — plural e democratico — e possuem conteudo principiolégico;
e, por fim, a Bioética Institucional, composta pela analise das praticas e

(12) DURAND, G., op. cit.

Revista de Direito Sanitério, Sdo Paulo v.11,n. 1 p.65-94 Mar/Jun. 2070



72 Aline Albuquerque S. de Oliveira

manifestagcbes dos comités de natureza ética, bem como por organismos e
o6rgaos que detém competéncia para tratar de questdes bioéticas. Uma vez
delineada a nocao de Bioética Tedrica, foco desta pesquisa, passa-se a
descricdo do conceito de Direitos Humanos ora acolhido.

Il. DIREITOS HUMANOS: DIREITOS MORAIS POSITIVADOS

Na perspectiva estadunidense, a distincao entre direitos morais e
direitos legais é corrente. Os sistemas morais e juridicos nao apresentam o
mesmo tipo de exigéncias, assim, uma exigéncia moral pode ser ou néao
juridicamente formalizada e vice-versa. Logo, pode-se ter o direito legal de
fazer algo patentemente imoral ou se ter um direito moral sem a correspondente
garantia legal. Os direitos legais derivam dos atos normativos formais do
Estado, tais como a Constituicdo, leis e normas do Poder Executivo; ja os
direitos morais existem independentemente, e formam a base para critica ou
justificativa dos direitos legais!'™®. No entanto, neste trabalho adota-se a
concepcgéo de que os Direitos Humanos séo direitos morais, mas nao no
sentido conferido pelo sistema juridico estadunidense. O entendimento aqui
defendido de que os Direitos Humanos sédo direitos morais baseia-se na
acepgéao construida por Fernandez, como a seguir sera explicado.

A compreensao do conteudo dos Direitos Humanos implica o estudo,
mesmo que ndo aprofundado, do problema da busca de sua justificacéo
racional, isto é, “o conceito de Direitos Humanos nao pode ser separado do
tema do fundamento”'¥. Nao obstante reconheca-se que para alguns tedricos
nao se faga mais necessario a busca de um fundamento ou justificativa, ou
seja, como apontado por Bobbio'®, o problema prioritario em relagéo aos
Direitos Humanos néo é tanto o de justifica-los, mas o de protegé-los. Entretanto,
entende-se, neste trabalho, que a protecao dos Direitos Humanos por meio de
mecanismos legais e com algum conteudo coercitivo é correlata a buscas de
justificagdes, ndo absolutas, como ressalta o proprio Bobbio!'®. Nesse sentido,
o comentario de Barreto"” contribui para o aprofundamento da percepcéo da
relevancia de se assentar um conceito racionalmente justificado para os Direitos
Humanos: “A necessidade de uma fundamentagéo néo se esgota somente na
necessidade de dar-se uma resposta ao argumento autoritario, mas encontra-se,
também, nas préprias sociedades democraticas contemporaneas”.

(13) BEAUCHAMP, T.L.B. Introduction to ethics. In: BEAUCHAMP, T.L.; WALTERS, L. (Orgs.)
Contemporary issues in bioethics. New York: Thomson, 2003. p. 1-37.

(14) FERNANDEZ, E. Teoria de la justicia y los derechos humanos. Madrid: Editorial Debate, 1984.
p. 82.

(15) BOBBIO, N. A era dos direitos. Sao Paulo: Campus, 1993.

(16) Id. Ibid.

(17) BARRETO, V. Bioética, biodireito e direitos humanos. In: TORRES, R. Lobo (Org.) Teoria dos
direitos fundamentais, Rio de Janeiro: Renovar, 1999. p. 377-417.
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Freeman('® destaca que é preciso buscar justificativas para o conceito
de Direitos Humanos, porquanto seja a base de uma teoria de legitimidade do
Estado. No entanto, assinala que ndo é possivel um consenso em torno da
sua justificativa tedrica, visto que existem inumeras escolas filoséficas. As-
sim, considerando que ha variadas perspectivas tedricas que alicercam a
fundamentacdo dos Direitos Humanos, neste trabalho optou-se pela expla-
nagdo de uma vertente, a fundamentagédo ética proposta por Fernandéz(9,
que parte das seguintes inter-relacdes: Direitos Humanos e a dignidade
humana e Direitos Humanos como direitos morais. Essa escolha deu-se em
virtude da fundamentag¢é@o desenvolvida por Fernandéz ser a que, ao nosso
entender, melhor explora o conteudo ético dos Direitos Humanos, aspecto
essencial para conecta-los com a Bioética.

A fundamentagéo ética ndo rechacga a jusnaturalista, pois reconhece
que a sua influéncia nos documentos de Direitos Humanos, principalmente
do século XVIII, é inquestionavel, assim como acolhe a historicista, ao
demonstrar que fatores histéricos, como os valores do liberalismo e a irrupcao
do socialismo ao fim do século XIX, sdo condicionantes do surgimento dos
Direitos Humanos®. Assim, tal fundamentagdo dos Direitos Humanos
estabelece que a origem e o fundamento dos Direitos Humanos néao sao
juridicos, constituem-se em fenémenos pré-juridicos. O fato de um direito
humano ter sido incorporado a uma norma juridica de direito positivo ndo
significa que foi esse fendmeno de incorporagéo legislativa que o criou, na
verdade, houve o seu reconhecimento®.

Trazendo o pensamento de Reale®®), a estrutura tridimensional do direito
conduz & percepcao de que o fendmeno juridico abarca trés aspectos: o
normativo, o fatico e o axioldgico. Quanto ao axioldgico, é o valor que confere
significado a norma, conformando a conduta humana para atingir determinada
finalidade. Assim, se ha o reconhecimento de que toda norma juridica agrega
um valor, com muito mais razdo as normas de Direitos Humanos, pois versam
sobre bens de fundamental importancia para seus titulares, aqueles que sao
usualmente de relevancia primordial©@®.

Os Direitos Humanos sao definidos por Fernandéz® como exigéncias
consideradas imprescindiveis para uma vida digna. A sua natureza moral é
destacada por este autor® em virtude de essas exigéncias apresentarem
ndo apenas um carater juridico, mas também uma natureza ética ou valorativa.

(18) FREEMAN, M. Human rights. Massachusetts: Polity Press, 2002.
(19) FERNANDEZ, E. op. cit.

(20) Id. Ibid.

(21) Id. Ibid.

(22) REALE, M. Filosofia do direito. Sao Paulo: Saraiva, 2003.

(23) NINO, C. S. Etica y derechos humanos. Buenos Aires: Astrea, 2005.
(24) FERNANDEZ, E. op. cit.

(25) Id. Ibid.
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Sendo assim, os Direitos Humanos sao direitos morais porque somam
exigéncias éticas ou valorativas a normas juridicas. O termo “moral” agregado
ao vocabulo “direito”, representa a ideia de fundamentagéo ética e sua estreita
relacdo com a dignidade humana; por sua vez, a palavra “direito” o conduz
ao direito positivado. Portanto, “os direitos morais resultam de uma vertente
dupla: moral e juridica”?®. Essa vertente dupla incorpora a matriz jusnaturalista,
situando sua fundamentagéo em parédmetros axiolégicos, e a historicista, ao
propugnar sua exigéncia de reconhecimento e protegcado, portanto, sua
introdug@o em normas de direito positivo. A fundamentacéo ética, ao acolher
importantes pressupostos das outras duas correntes, busca superar a
dicotomia e construir uma nogéo de Direitos Humanos que se abre para as
pertinentes justificacdes, provenientes de diferentes matrizes.

Os direitos morais, entéo, sdo exigéncias éticas que se moldam no seio
da sociedade, independentemente da presenca de normas juridicas positivas,
contudo, a existéncia dessas exigéncias ndo € suficiente para permitir o
nascimento de um direito moral, pois quando esse nado esta incorporado ao
ordenamento juridico sua “existéncia & parcial e incompleta”?”.

Apenas os direitos morais podem ser considerados Direitos Humanos®@®).
Os valores que se encontram no amago dos direitos morais existem antes de
serem reconhecidos como normas positivadas. Exemplificando, embora uma
dada sociedade possa compartilhar o valor da vida humana, consequente-
mente o dever de ndo matar, esse valor passa a ser considerado um direito
humano quando introduzido numa ordem juridica. Isso ndo implica descon-
siderar que os Direitos Humanos possam ser percebidos somente sob o viés
valorativo, descartando, assim, sua juridicidade.

Os direitos morais sdo uma moeda com dupla face, uma delas representa
a exigéncia valorativa ou ética, prévia a sua introdugdo a um ordenamento
juridico, e a outra, a norma juridica, o que lhe confere efetividade, na medida em
que coloca o aparato estatal em beneficio daquele cujo direito foi violado. A
possibilidade de lhe atribuir uma natureza ética, prévia ao Estado, permite que
possa ser empregado como meio de criticar um ordenamento juridico que néo o
reconhece ou o viola e de defender a necessidade de sua incorporagao®. Esse
espacgo de atuacdo que é aberto pela aceitacdo de sua natureza ética nao
desconsidera que sua existéncia, sem positivagéo, & parcial e incompleta.

Os Direitos Humanos devem, enquanto direitos morais, ser entendidos
como detentores de dois niveis, um nivel axioldgico e outro juridico. No nivel
axiolégico, reconhece-se que os valores éticos sdo o “substrato e ultima
referéncia basica dos Direitos Humanos”®?. Contudo, ndo ha uma unica

(26) FERNANDEZ, E. op. cit.
(27) 1d. Ibid.
(28) Id. Ibid.
(29) Id. Ibid.
(30) Id. Ibid.
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fundamentagéo ética que seja vélida para todos os Direitos Humanos, com
excecdo da ideia de dignidade humana. Entretanto, pode-se afirmar que
alguns valores e a ideia de dignidade humana respaldam os Direitos
Humanos, esses valores seriam basicamente: seguranca, liberdade e
igualdade®’. Os Direitos Humanos objetivam, em Uultima instancia, que a
conduta humana seja delineada por esses valores, que nao provém de
alguma divindade ou razdo superior humana, eles decorrem de condi¢des
histéricas combinadas com “exigéncias racionais da consciéncia moral”
humana®2.

Grosso modo, segundo Fernandéz®, a seguranca esta atrelada a
autonomia e aos direitos pessoais, de seguranc¢a individual e juridica; a
liberdade aos direitos civis e politicos; e a igualdade aos direitos econdmicos,
sociais e culturais. Os direitos baseados na seguranca seriam o direito a
vida, integridade fisica, liberdade de consciéncia e pensamento; os fundados
na liberdade seriam os direitos de liberdade de expresséo, de reunido e
associacao, e de participacéo politica; e os alicercados na igualdade, seriam
todos os direitos que ampliam a igualdade formal, os direitos de trabalho,
saude, educacgéo, cultura e seguridade social.

O compromisso com certos valores compreendidos como Direitos
Humanos comporta o reconhecimento de que os seres humanos, capazes
de participar de praticas e conversagcées morais, tém certas necessidades
basicas e o reconhecimento de que essas necessidades originam fortes
obrigagcdes morais®). Como se nota, Pogge, a despeito de atribuir um
poderoso conteudo moral aos Direitos Humanos, os definindo como
“demandas morais que se dirigem a organizagdo da propria sociedade”®),
ndo os justificam em valores ou exigéncias éticas, mas sim na ideia de
necessidades basicas que ensejam o aparecimento de obriga¢cdes morais.

Em sintese, a no¢do de Direitos Humanos adotada neste trabalho
fundamenta-se, como apontado, em dupla perspectiva: juridica e moral. Assim,
os Direitos Humanos séo “direitos juridicos”®®, significando que se encontram
previstos em documentos dessa natureza. No entanto, é inconteste que
carregam valores cuja existéncia no meio social é prévia ao seu reconhecimento
estatal. Isso possibilita que o respeito aos Direitos Humanos possa ser
reclamado frente a sistemas juridicos que ndo os reconhecem, mas que se

encontram contemplados em instrumentos juridicos internacionais.

A esséncia dos Direitos Humanos envolve sua dupla natureza ética e
juridica, isso significa que a sua conformacado implica os dois elementos.

(31) FERNANDEZ, E. op. cit.

(32) Id. Ibid.

(33) Id. Ibid.

(84) POGGE, T. La pobreza en el mundo y los derechos humanos. Barcelona: Paidds, 2005.
(35) Id. Ibid., p. 90.

(36) NINO, C. S. op. cit., p. 15.
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Portanto, a presenga de valores socialmente consolidados em uma dada
sociedade ou internacionalmente ndo os conduz necessariamente ao status
de Direitos Humanos, porquanto pressupde seu reconhecimento em algum
documento juridico, quer seja de natureza vinculante ou néo.

Concluindo, como afirma Habermas® os Direitos Humanos “possuem
uma cabeca de Janus voltada ao mesmo tempo para a moral e para o direito”.
Por um lado, a roupagem de direito juridico é essencial para sua configuragao,
e, por outro, relacionam-se como normas morais portando os valores
essenciais para a vida social digna. Assim, a substancia dos Direitos
Humanos compde-se de duas caracteristicas, que impdem sua esséncia: o
seu conteudo moral e a sua formalizagdo em documentos juridicos.

Compreendida a ideia aceita neste trabalho sobre os contornos dos
Direitos Humanos, serdo demonstrados no préximo tépico os modos de
correlacdo tedrica entre esses e a Bioética.

lll. RELACAO ENTRE BIOETICA E DIREITOS HUMANOS:
CATEGORIZACAO DAS ABORDAGENS TEORICAS

Nao sendo a Bioética simplesmente uma ética, mas sim uma espécie
de ética aplicada, nao ha que se falar em utilizar os critérios gerais de distingao
entre a experiéncia juridica e a moral para tratar da relagéo entre Bioética e
Direitos Humanos. Da mesma forma, os Direitos Humanos sdo uma categoria
especifica de norma juridica, pois sempre trazem em si aspectos da
moralidade conjugados com a normatividade que lhes confere seu
reconhecimento em um sistema juridico positivo. E de aceitacdo corrente
que a maior parte das normas juridicas esta impregnada de cunho valorativo,
no entanto, tal relacao ndo é necessaria, diferentemente das normas de
Direitos Humanos, cuja esséncia é moral.

Dessa forma, a andlise da relagéo entre Bioética e Direitos Humanos
nao langa mao dos aportes tedricos comumente utilizados para o exame da
relacao entre Direito e Moral. A pesquisa da conexao entre Bioética e Direitos
Humanos decompde-se nos seguintes viéses: a influéncia da Bioética nos
Direitos Humanos e a desses Ultimos na Bioética. E de grande relevancia o
estudo da influéncia da Bioética no ambito dos Direitos Humanos, entretanto,
caso esse enfoque fosse o utilizado, esta pesquisa teria seguido o caminho
do estudo da Ciéncia do Direito, com énfase no fenémeno juridico. E sabido
que a moralidade influencia o Direito de diferentes formas, por exemplo,
opinides morais sobre a interrupcéo voluntaria de gravidez usualmente
permeia opgdes legislativas, assim como decisdes judiciais®®. No mesmo

(37) HABERMAS, J. op. cit., p. 148.
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sentido, se coloca a questdo de fundo acerca de quando opgdes morais
devem ser convertidas em leis ou no minimo lhes conferir efeitos legais.
Efeitos colaterais do tratamento pelo Poder Legislativo, como da interrupgéo
voluntdria de gravidez e eutanasia, sdo altamente debatidos e complexos®?.
Assim, nota-se que a penetragdo da moralidade no campo juridico é proficua
e a ela devem ser dedicados estudos particulares.

Um dos objetivos centrais deste trabalho é contribuir para a solidificacao
da Bioética, por isso foi escolhida a abordagem que se centra na influéncia
do mundo legal na esfera da Bioética. As normas juridicas influenciam as
pautas morais em varios aspectos, inclusive conceitos legais estruturam os
debates morais“?.

A analise proposta neste estudo da introdugédo do referencial dos
Direitos Humanos na Bioética destaca quatro formas de abordagem dessa
interconexao: (i) os Direitos Humanos s&o inseridos no corpo tedrico da
proposta bioética; como exemplo tem-se a Bioética de Intervencgéo
desenvolvida por Garrafa e Porto®; (i) os Direitos Humanos sdo trazidos
para o campo bioético, enquanto portadores de valores, como a saude, a
integridade fisica, a privacidade, e integrados ao debate bioético, sem a
exclusao das demais abordagens éticas — desenvolvem estudos nessa otica
Andorno®? e Baker“?; (iii) os Direitos Humanos integram a Bioética compondo
uma corrente ética especifica denominada “rights-based’, cujo fundamento
ético seriam os proéprios Direitos Humanos — Beauchamp e Childress“® e
Neri“® expdem teorias éticas a partir dessa proposta; (iv) alguns analisam a
interconexao entre Bioética e Direitos Humanos, como Fenton®“®, ou elaboram
criticas sobre essa relagdo, como Benatar“”), com o propdsito de identificar
pontos de contato e distanciamento entre os campos.

Importa salientar que essa abordagem a partir das quatro formas de per-
ceber a interconexdao em exame cinge-se a Bioética Tedrica, isso significa que a
Bioética Normativa e a Institucional ndo serdao analisadas com base nesse re-
corte. Sendo assim, serdo apresentados os contornos das perspectivas tedricas
que tratam da interface entre Bioética e Direitos Humanos, nos moldes abaixo.

(38) BURG, W. V. D. Law and bioethics. In: KUSHE, H.; SINGER, P. (Orgs.) A companion to
bioethics. New York: Blackwell, 2001. p. 49-57.

(39) Id. Ibid.

(40) Id. Ibid.

(41) GARRAFA, V.; PORTO, D. Intervention bioethics: a proposal for peripheral countries in a
context of power and injustice. Bioethics, v. 17, p. 399-416, Oct. 2003.

(42) ANDORNO, R. Global bioethics at UNESCO: in defense of the Universal Declaration on Bioethics
and Human Rights. Journal of Medical Ethics, n. 33, p.150-154, 2007.

(43) BAKER, R. Bioethics and human rights: a historical perspective. Cambridge Quaterly of Healthcare
Ethics, Cambridge, v. 10, n. 3, p. 241-263, 2001.

(44) BEAUCHAMP, T. L., CHILDRESS J. F. Principles of biomedical ethics. 5. ed. New York: Oxford
University Press, 2001. p. 95.

(45) NERI, D. Filosofia moral. Sdo Paulo: Loyola, 2004.

(46) FENTON, E. Genetic enhancement: a threat to human rights? Bioethics, v. 22, n.1, p. 1-7, 2008.
(47) BENATAR, D. Bioethics and Human Rights: a critical view. Journal of medical Ethics, n. 32, v. 1,
p. 17-20, 2006.
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1. A Bioética de Intervengao

A Bioética de Intervencao reconhece que a desigualdade entre pobres
e ricos e paises centrais e periféricos € um dos fatores a ser considerado na
analise de situagbes bioéticas, propondo praticas intervencionistas
objetivando contribuir para a criacao de condicdes equanimes entre os
individuos e Estados®“®. A Bioética de Intervencado propugna que a ética
deixe de ser percebida apenas sob o prisma privado, ao destacar que seu
papel de andlise de agdes sociais, sanitdrias e ambientais é inegavel“d.
Com isso, a Bioética de Intervencdo confere relevancia a dimensao publica
da ética, destacando sua fung@o na andlise de praticas em Saude Publica,
principalmente na determinacdo de formas de intervencdes publicas, na
prioridade das ag¢des e formagao do pessoal capacitado. Levando em conta
a realidade dos paises periféricos, a Bioética de Intervencao se ocupa da
realizagéo universal dos Direitos Humanos, dentre eles o direito a uma vida
digna, representada pela possibilidade de acesso a saude e outros direitos
essenciais para a sobrevivéncia humana®®.

Dentre os referenciais norteadores da Bioética de Intervengéo, sao
elencados os Direitos Humanos contemporaneos, compreendidos como
instrumentos éticos de controle social. Sdo ressaltados os direitos de
igualdade e equidade, incorporando um discurso de cidadania ampliada
sob o fundamento de que os direitos estdo além das garantias advindas dos
Estados. A intervencéo deve ocorrer para assegurar a todos 0s seres humanos
os direitos de primeira, segunda e terceira geragao®".

Como se nota, o referencial dos Direitos Humanos ocupa amplo espaco
na construcao tedrica da Bioética de Intervencédo. Sao enquadrados como
marco norteador, bem como justificantes das agdes interventivas. Nesse caso,
a introdugao dos Direitos Humanos na Bioética se da por meio da incorporagao
dos primeiros na proposicao tedrica dessa vertente enquanto um de seus
suportes. A Bioética de Intervencdo nao realiza a avaliagao critica da
interconexao ou a analise das possibilidades e limites da relagéo entre os dois
campos, o foco estd no recurso aos valores consubstanciados em normas de
Direitos Humanos, tais como igualdade e equidade, bem como na possibilidade
de emprega-los como discurso justificante da intervengéao.

2. Direitos Humanos como pauta axiologica para a Bioética

Esse tipo de abordagem considera os Direitos Humanos de forma mais
restrita, os direitos compreendidos no denominado Direito Internacional dos

(48) GARRAFA, V.; PORTO, D. op. cit., p. 87-102.
(49) 1d. Ibid.
(50) 1d. Ibid.
(51) 1d. Ibid.
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Direitos Humanos. Esses direitos sdo a estrutura essencial e o ponto inicial
do desenvolvimento dos principios bioéticos de estatura internacional®?.
Andorno®® apresenta algumas razdes para explicar o apelo aos Direitos
Humanos ao se estabelecer normas globais em Bioética. Inicialmente, ha uma
relacéo estreita entre as praticas biomédicas e as principais normas de Direitos
Humanos, por exemplo, temas como clonagem humana e manipula¢do do
genoma humano concernem intrinsecamente a identidade da espécie humana.
Segundo Andorno®¥, a razdo mais ébvia que justifica a aproximagao entre
Bioética e Direitos Humanos centra-se no fato de que as atividades biomédicas
relacionam-se diretamente com os principais Direitos Humanos basicos, tais
como o direito a vida e a integridade fisica e mental. Dessa aproximacao, se
infere a possibilidade de se recorrer aos Direitos Humanos para a prote¢éo
dos individuos de danos no campo biomédico. Ademais, embasar-se nos
Direitos Humanos facilita a formulagdo de padrdes universais, pois o Direito
Internacional dos Direitos Humanos alicerga-se na assun¢ao que esses direitos
basicos transcendem a diversidade cultural. Como no campo bioético a
diversidade cultural e ética é o que predomina, sendo, inclusive, o pluralismo
uma de suas caracteristicas, a universalidade dos Direitos Humanos importa
para o estabelecimento de pautas éticas compartilhadas, podendo, assim se
alcangar mais facilmente principios bioéticos universais.

Andorno®® enfatiza o fato dos Direitos Humanos, atualmente, serem
uma linguagem comum que propicia o debate e o desenvolvimento de
principios universais em Bioética, bem como registra que a rede composta
por normativas e 6rgdos internacionais constitui um relevante instrumento
para proteger a pessoa humana. E esse é um dos principais motivos para
integrar o referencial dos Direitos Humanos a Bioética.

Segundo Baker®® a Bioética e os Direitos Humanos foram concebidos
como reagao ao horror das atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra
Mundial. Assim, ambos assentam padrbes de suporte para o respeito pelas
pessoas; tendem a busca de pautas universais; sustentam aliancas de
governos e organismos hao-governamentais; empregam seus discursos para
democratizacao de elites profissionais; dentre outras caracteristicas em
comum elencadas por Baker®”, que critica a estreiteza da Bioética
Estadunidense, pois a impede de alcar espacos internacionais e o desafio
de uma Bioética Global. Assevera que para supera-la é preciso voltar-se
para o conceito cosmopolita de Direitos Humanos.

(52) ANDORNO, R. Human dignity and human rights as a common ground for a global bioethics.
Journal of Medicine and Philosophy, p. 23-28, 2008.

(53) Id. Ibid.

(54) Id. Global bioethics at UNESCO: in defense of the Universal Declaration on Bioethics and Human
Rights, cit., p. 150-154.

(55) Id. Ibid.

(56) BAKER, R. op. cit.

(57) Id. Ibid.
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Baker®® ressalta a ideia de construgdo de principios internacionais
bioéticos como mecanismos para a protegdo dos Direitos Humanos, visto
que a linguagem dos direitos ja é aceita como o discurso ético internacional.
Com efeito, aponta que o discurso baseado nos direitos € o melhor meio
disponivel para realizar o objetivo compartilhado pela Bioética e pelos Direitos
Humanos: a demanda moral de que nunca mais seres humanos sejam tratados
sem respeito e com violagdo a sua dignidade. Uma Bioética internacional
baseada no respeito pelos Direitos Humanos é positiva também pelo fato de
afastar as disputas entre os diversos principios bioéticos, que devem, nessa
linha de entendimento, proteger os Direitos Humanos.

Pode-se notar que Andorno e Baker estabelecem uma relagdo profunda
entre Bioética e Direitos Humanos, com enfoque no papel que os ultimos
desempenham no campo bioético. Ambos entendem que os Direitos
Humanos, em virtude de traduzirem uma ética comum internacional e com
tendéncia universalista, podem conduzir a consensos em Bioética. Assim, os
Direitos Humanos seriam o suporte dos principios de uma Bioética Global
compartilhada. Embora Andorno e Baker fagam alusdo a outros aspectos
que permeiam a interface entre Bioética e Direitos Humanos, conferem peso
maior ao universalismo dos Direitos Humanos, essa caracteristica, contestada
por muitos tedricos, seria o trunfo que os faz serem tao necessarios para o
campo bioético. Como ambos tratam da perspectiva de construcdo de uma
Bioética global, é compreensivel que os Direitos Humanos tenham ganhado
tanto importancia na procura de consensos em nivel internacional, afinal, é
factualmente reconhecido que os Direitos Humanos sdao normas de cunho
moral com aceitacéo global. E é & luz dessa universalidade que sao
incorporados a Bioética.

3. Teorias éticas baseadas em Direitos

Segundo Néri, a partir da Declaragdo Universal de Direitos Humanos
de 1948 o recurso aos Direitos Humanos passa a fazer parte da “linguagem
ética e politica contemporanea”®®. Assim, passou-se a conceber os Direitos
Humanos como uma forma de ética comum a ser partilhada.

Relinem-se na intitulada “Etica dos Direitos” aquelas concepgoes éticas
gue partem dos Direitos Humanos como vinculos essenciais do agir,
enquadrando-se nas éticas deontoldgicas. Liberalismo Individual: Teoria
baseada em Direitos.

Beauchamp e Childress® ao fazer referéncia a teorias éticas situam a
teoria baseada em Direitos ao lado do Utilitarismo, da Teoria Kantiana, do

(58) BAKER, R. op. cit.
(59) NERI, D. op. cit. p. 220.
(60) BEAUCHAMP, T. L.; CHILDRESS, J. F. op. cit.
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Comunitarismo e da Etica do Cuidado e reconhecem a importancia da linguagem
dos Direitos para expressar pontos de vista moral. Importa assinalar que embora
Beauchamp e Childress nao restrinjam sua abordagem aos Direitos Humanos,
percebe-se que é deles que tratam quando expdem uma teoria moral baseada
em direitos, pois se referem a direitos previstos nos documentos internacionais
como humanos, bem como utilizam a classificacdo de Direitos Humanos em
negativos e positivos. Ademais, a tais direitos fazem mencao expressamente ao
aludirem aos aspectos favoraveis de uma teoria moral baseada em Direitos.

A Teoria baseada em Direitos evocada por Beauchamp e Childress®"
é analisada como um individualismo liberal, pressupondo a existéncia de
um espaco na sociedade para que os individuos desenvolvam seus projetos
pessoais. Desde Hobbes o individualismo liberal empregou a linguagem
dos direitos para veicular argumentos politicos e morais, assim, historicamente
essa linguagem é instrumento para formalizar demandas individuais,
notadamente as relacionadas a liberdade.

Nao se encontra mais em disputa a legitimidade da tarefa dos direitos
civis e politicos de salvaguarda da esfera de liberdade individual das
intromissdes de outrem ou da coletividade. Contudo, a ideia de que os direitos
podem prover a sustentagcdo para teorias morais ou politicas ainda é
controversa, como, por exemplo, para muitos utilitaristas e marxistas.

Os autores® fazem uma distingéo entre direitos legais e direitos morais,
0s primeiros podem ser justificados em principios legais, e os segundos se
alicercam em regras e principios morais. Também classificam os direitos em
absolutos e prima facie. Em geral os direitos ndo séo absolutos, com os principios
que prevéem obrigacdes, sdo prima facie. Embora a poucos direitos atribuem-
se o qualificativo absoluto, como o direito a escolher sua prépria religido ou a
nao ter religido, os direitos servem prima facie como barreira para as a¢des
estatais mesmo quando produzam ou maximizem beneficios sociais. Prima
facie — presumivelmente validos — por que em determinadas situagbes as
exigéncias de utilidade publica podem ter ma significancia proeminente que
justifique o afastamento ou mitigacdo de determinados direitos. Dai a diferenca
entre violar e infringir um direito, violar seria uma acao injustificada contra um
direito e infringir refere-se a uma acao justificada que se sobrepde e um direito.

Ha uma correlacao entre direitos e obriga¢des, ou seja, sempre quando
um sujeito detém um direito outra parte possui para com ele um dever ou
obrigagé@o. Contudo, existem obrigagdes ou exigéncias que ndo apresentam
um direito correlato, como as obriga¢des de caridade. Assim, conclui-se que a
linguagem dos direitos é correlativa a da de carater obrigacional, entretanto,
particular contextos devem ser examinados para se afirmar que essa correlacao
€ de mao dupla.

(61) BEAUCHAMP, T. L.; CHILDRESS, J. F. op. cit.
(62) Id. Ibid.
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Alguns filésofos apontados por Beauchamp e Childress® incorporam
a primazia dos direitos em suas teorias éticas “rights-based” em detrimento
das obrigagdes. Isso se explica em razdo da tarefa central da moralidade ser
a protecédo dos interesses individuais e os direitos consistirem nos
instrumentos primarios para esse fim, portanto, guias da agdo moral sado, em
verdade, “rights-based”.

Ao avaliarem criticamente o Individualismo Liberal, Beauchamp e
Childress® expdem quatro criticas: i. o problema de se centrar a ética em
uma teoria baseada em Direitos é a parca abrangéncia da linguagem juridi-
cas, pois abarcam apenas uma parte do fendmeno moral, cuja complexida-
de e penetragdo social € maior; ii. ha questdes normativas sobre o exercicio
dos direitos, ou seja, as vezes 0 que se coloca moralmente ndo é se alguém
possui determinado direito mas até que ponto ele deve ser exercido ou como
deve. Assim, mesmo que se tenha uma completa teoria dos Direitos, ques-
toes relacionadas a obrigagdo moral ou ndo de exercé-los perdura; iii. o Indi-
vidualismo Liberal confere énfase exacerbado ao individuo negligenciando a
importancia da coletividade e de bens comuns, como, por exemplo, a Saude
Publica; iv. a “rights-based’ teoria que muitas vezes percebe dilemas mo-
rais criando conflitos entre os direitos das partes envolvidas, dificultando,
assim, sua solugé@o e até mesmo criando contraposi¢ées ou insuflando-as.

Quanto a uma percepcao construtiva do Individualismo Liberal, os
autores®) aceitam os Direitos Humanos basicos, positivos e negativos, como
meios de atendimento de propdsitos morais e sociais. Ressaltam, ademais,
que nao ha linguagem mais adequada para a protecédo do individuo em nivel
politico, reconhecendo que injusticas e tratamentos desumanos ocorrem com
maior frequéncia em paises que falham em adotar os Direitos Humanos em
seus documentos ou seu discurso.

Também ndo deixam de lado o fato de que os Direitos Humanos
ultrapassam fronteiras e se revelam como os parametros internacionais para
o tratamento das pessoas. E que a sustentagdo da dignidade e do auto-
respeito em direitos exigiveis conferem maior autonomia a pessoa humana e
possibilidade de defesa de seus projetos pessoais, pois, a linguagem
obrigacional centra o dever de tratar outrem dignamente na vontade do
obrigado, deixando o agente em posicao vulneravel.

4. Perspectiva descritiva da interface

Alguns tedricos ndo tém a intengéo de destacar um ponto de contato
entre a Bioética e os Direitos Humanos ou de aprofundar ou utilizar o

(63) BEAUCHAMP, T. L.; CHILDRESS, J. F. op. cit.
(64) 1d. Ibid.
(65) 1d. Ibid.
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referencial dos Direitos Humanos como alicerce de sua estruturacao tedrica
Bioética. Com efeito, os agora tratados, Fenton e Benatar, desenvolvem uma
andlise das conexdes entre a Bioética e os Direitos Humanos.

Fenton®®, ao sistematizar pontos de aproximacédo, enumera quatro
razdes para alicercar a interface entre Bioética e Direitos Humanos: a primeira
refere-se a problematicas planetarias que afetam diversas regides do globo,
sem limites fronteiricos, e demandam solu¢des de carater intercultural, sem
espaco territorial previamente delimitado. A caracterizagdo de determinados
dilemas bioéticos como planetarios conduz a reflexdo de que apenas uma
Bioética Global estaria apta a lidar com questdes de tamanha abrangéncia.
A linguagem dos Direitos Humanos alinhavaria as diversas concepc¢des
bioéticas, ja que constitui uma pauta ética universal que transcende religides,
fronteiras fisicas e culturas, com potencial para florescer ao redor do globo.

A segunda razéo relaciona-se com a relevancia atribuida por alguns
bioeticistas a linguagem dos Direitos Humanos na esfera da Saude Publica.
Sabe-se que variados dilemas bioéticos surgem no desenrolar das a¢des de
Saude Publica e que, a despeito da Bioética ter se consolidado academica-
mente como uma ética biomédica, atualmente clama-se pela sua insergéo
em outros espacos, como a Saude Publica. Ao se introduzir a reflexdo bioé-
tica nessa frente, o instrumental tedrico e pratico mais adequado é fornecido
pelos Direitos Humanos, devido a sua universalidade e énfase na igualdade
e dignidade®”. A Saude Publica vincula-se diretamente com o direito huma-
no a saude, e, logo, encontra-se imbricada com seus dois desdobramentos:
o direito a assisténcia sanitaria — no que concerne aos servigos de salude —
e os Direitos Humanos relacionados aos determinantes em saude — relati-
vos aos diversos fatores sécio-econdmicos que interagem com o bem-estar
fisico, mental e social da pessoa humana.

A terceira justificante para a interface analisada refere-se aos valores
compartilhados entre a Bioética e os Direitos Humanos. A existéncia de
valores compartilhados entre Bioética e Direitos Humanos faz com que se
toguem e troquem construtos tedricos e praticos advindos de cada campo. A
Bioética, enquanto reflexdo sobre as “questdes de ética suscitadas pela
medicina, pelas ciéncias da vida e pelas tecnologias que lhes estéo associadas”
visa proteger um rol de valores fundamentais para a dignidade da pessoa
humana, tais como a vida, a saude, a integridade fisica e mental e a liberdade;
na mesma direcdo, os Direitos Humanos sao instrumentos juridicos, cujo
principio matricial é a dignidade humana e trazem em si, preenchendo-lhes
materialmente, valores caros para a humanidade. A Bioética encontra-se
conectada com os Direitos Humanos por meio de valores universais que se
encontram acolhidos no direito internacional dos Direitos Humanos.

(66) FENTON, E. op. cit.
(67) ANNAS, G. American bioethics: Crossing human rights and health law boundaries. New York:
Oxford, 2005.
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A quarta e ultima razdo apontada baseia-se na existéncia de um sistema
de protegéo internacional dos Direitos Humanos e na possibilidade de sua
utilizagédo com o escopo de proteger a dignidade da pessoa humana, bem
como de outros valores relacionados a questdes éticas suscitadas pela
medicina, ciéncias da vida e tecnologias correlacionadas. Fenton®® aponta
que os Direitos Humanos, por constituirem um corpo de normativas positivadas,
revelam uma coercitividade ausente nas normas somente de natureza ética.
A despeito do sistema internacional de prote¢cdo dos Direitos Humanos se
depararem com diversas dificuldades praticas para sua operacionalizagéo e
implementacédo, ndo hd como negar que sua existéncia ha décadas,
materializada em instrumentos juridicos vinculantes e 6rgaos especializados,
significam um grande avanco para a protecdo da dignidade humana e valores
correlatos. Nesse sentido, a Bioética, ao dividir um espago de interseccao
com os Direitos Humanos no que toca a tais valores, também se beneficia da
aproximacao com os Direitos Humanos e consequente utilizagdo do seu
sistema de protecdo.

Por outro lado, Benatar® desenvolve uma série de argumentacdes
com o objetivo de demonstrar a fraqueza da interface entre Bioética e Direitos
Humanos a partir das diferencia¢des entre os dois campos. O primeiro ponto
de distincao esté no fato do direito sempre contar com um dever correlato, a
inscricao legal de um direito implica o dever da outra parte de cumpri-lo. O
segundo aspecto distintivo se encontra na coercitividade que usualmente
acompanha o direito, a esse acresce a impossibilidade dos direitos abarcarem
uma gama ampla de conceitos morais, assim como darem conta da
complexidade do fenémeno moral.

Benatar™ destaca o fato de que no campo moral existem deveres que
ndo encontram correspondéncia em direitos, como, por exemplo, o dever de
ser caridoso. Em consequéncia, uma ética baseada apenas em direitos, tal
como a proposta pela corrente que reune saude e Direitos Humanos, ignora
que deveres ndo sao correlativos a direitos. No mesmo sentido, tal ética nao
contempla a nocao de “bem” ou a de virtudes, pois ndo podem ser discutidos
amplamente na linguagem dos direitos. Assim, conclui que a moralidade é
uma tematica complexa e essa complexidade nédo pode ser manejada
somente com o emprego dos direitos.

Ao criticar pontualmente o recurso aos Direitos Humanos, Benatar™
registra que o conceito de Direitos Humanos néo abrange os demais direitos
que nado sdo assim classificados, como os direitos relacionados a relacdo que
se estabelece entre o consumidor e uma operadora de planos privados de
saude. A mesma restricdo se apresenta quanto aos animais envolvidos em

(68) FENTON, E. op. cit.
(69) BENATAR, D. op. cit.
(70) Id. Ibid.
(71) Id. Ibid.
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experimentacgdes, pois os Direitos Humanos nédo os protegem. Para enfatizar a
incapacidade dos Direitos Humanos de abarcar a complexidade do fendbmeno
moral, afirma que lancar méo dos Direitos Humanos em qualquer situacao é
semelhante a prescrever o mesmo medicamento para todas as doengas.

Por outro lado, reconhece que os direitos fazem parte da ética, porém,
ressalva que nao se confunde com sua inteireza, sendo assim, a abordagem
baseada nos Direitos Humanos quando aplicada a saude nao substitui a
reflexdo Bioética, como um todo.

Tanto Benatar quanto Fenton ndo tém como dada a interconexao entre
Bioética e Direitos Humanos. Fenton tem como intuito construir as bases
dessa conexao demonstrando as razdes que apodiam a conjugacao dos dois
campos. A tarefa de Benatar é mais complexa, ele analisa a relagdo entre
Bioética, direito em geral, Direitos Humanos, e o referencial especifico denominado
Saude e Direitos Humanos com o fito de expor os motivos pelos quais entende
que muitas vezes alguns tedricos superestimam o papel dos Direitos
Humanos na esfera da saude, assim como na andlise ética.

Como visto, ndo ha um consenso entre os bioeticistas acerca de como
analisar a interface entre Bioética e Direitos Humanos ou de que forma esses
podem ser incorporados a reflexdo bioética, sob a perspectiva tedrica. No
proximo topico, também num viés tedrico, serdo expostos os pontos de
aproximagao e separagao entre os Direitos Humanos e a Bioética, com énfase
na relacéo entre Bioética e Direitos Humanos no dmbito da Saude Publica.

IV. PONTOS DE CONTATO E DISTANCIAMENTO

O termo “bioética” foi empregado pela primeira vez na década de se-
tenta por Potter, cuja preocupacao central era o desenvolvimento tecnoldgico
e suas consequéncias ambientais para o planeta. Para Potter™, as ciéncias
deveriam estar acompanhadas de uma reflexao ética para que as interven-
¢bes na natureza ndo se dessem de forma inconsequente. Assim, apesar do
vocabulo “bioética” ter surgido como uma proposta de juncao das ciéncias
exatas e biomédicas com as humanas, alguns autores™ sustentam a ideia
de que a percepgao de que essas ciéncias podiam, sem uma reflexdo ética,
ser aplicadas de forma a causar males para os seres humanos e o planeta
advém de um periodo histérico anterior. Segundo Annas(™, as atrocidades
praticadas pelos médicos nazistas nos campos de concentragcdo, por meio
da utilizagdo de prisioneiros como sujeitos de pesquisa, revelam que a pra-
tica da medicina e a ideia da inexorabilidade do desenvolvimento cientifico

(72) POTTER, V. R. Bioethics: a bridge to the future. Englewood Cliff: Prentice-Hall, 1971.

(73) ANNAS, G. op. cit. ANDORNO, R. Global bioethics at UNESCO: in defense of the Universal
Declaration on Bioethics and Human Rights, cit.

(74) ANNAS, G. op. cit.
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podem, em certas circunstancias, levar a violagdo de direitos basicos, como a
integridade fisica e psiquica. Com o término da Segunda Guerra Mundial e a
constituicao do Tribunal de Nuremberg para o julgamento dos médicos na-
zistas, os juizes verificaram que havia uma lacuna normativa, ou seja, nao
havia normas que regulamentassem a experimentacao envolvendo seres
humanos. Diante desse fato, os juizes elaboraram um conjunto de dez prin-
cipios norteadores da pesquisa envolvendo seres humanos, com énfase no
consentimento informado, que foram denominados de Cdédigo de Nuremberg. O
Cddigo de Nuremberg, de 1949, é um documento internacional que registra
a necessidade de que a exploragéo cientifica respeite os direitos dos seres
humanos que estejam nela envolvidos. Por isso é historicamente considerado
um fato essencialmente bioético mesmo antes do seu surgimento enquanto
disciplina académica.

Os Direitos Humanos tém seu marco de reconhecimento formal na
Declaracédo de Independéncia Americana de 1776 e na Declaragédo dos
Direitos do Homem e do Cidadao de 1789, que reconheceram os direitos
civis e politicos. Os direitos sociais, econdmicos e culturais, frutos dos
movimentos socialistas do final do século XIX, apresentam como marco
normativo as Constituicdes do México de 1917 e a da Alemanha de 1919,
nas quais se tem a previséo de direitos trabalhistas e do direito a educagéo.
A internacionalizacdo dos Direitos Humanos com o alargamento de seu
alcance para um nivel global deu-se com o final da Segunda Guerra Mundial.
O Tribunal de Nuremberg que julgou criminosos de guerra nazistas inovou a
ordem juridica internacional com a criagdo dos chamados crimes contra a
humanidade, ou seja, a partir daquele momento alguns crimes nao atingiam
apenas uma pessoa ou determinada coletividade, mas sim toda a humanidade.
Em razdo de determinadas caracteristicas, os agentes desses crimes tinham
que ser punidos mesmo que o Estado ao qual se encontravam subordinados
néo o fizesse. Houve o reconhecimento, decorrente dessa nova percepg¢ao,
de que a pessoa humana precisava ser protegida por um 6rgao supra-estatal
e que existiam direitos que, mesmo nao sendo reconhecidos pelos Estados,
deviam ser assegurados. A Declaracdo Universal de Direitos Humanos, de
1948, cujo preambulo faz alusdo as atrocidades cometidas durante a Segunda
Guerra, reconhece direitos civis, politicos, sociais, econdmicos e culturais
para todas as pessoas humanas e o dever dos Estados de respeita-los,
protegé-los e realiza-los.

A Bioética e os Direitos Humanos aproximam-se historicamente. A
internacionalizagdo dos Direitos Humanos, resposta a capacidade de
destruicdo e banalizagéo da vida humana vistas durante a Segunda Guerra,
e a percepgao de que as praticas cientificas podiam violar valores humanos
basicos, como o respeito a pessoa humana, que deu ensejo ao julgamento
dos médicos nazistas, fundamentaram-se, direta e indiretamente, na ideia
de dignidade humana. A acepcao nazista de “vida sem valor vital” que gerava
a ideia de que existiam pessoas de “segunda classe”, as quais, portanto, nao
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eram merecedoras do mesmo respeito, afetou diretamente a humanidade.
O preadmbulo da Declaragéo Universal faz referéncia a dignidade inerente
de todas as pessoas e o Cédigo de Nuremberg determina que todo
experimento deva ser conduzido de maneira a evitar todo sofrimento e danos
desnecessarios, quer fisicos, quer materiais, o que demonstra preocupacao
com a pessoa humana.

Nota-se que a Bioética e os Direitos Humanos surgem como aportes
que objetivam assegurar determinados valores e proteger a pessoa humana,
reconhecendo sua dignidade inerente. Assim, a Bioética e os Direitos
Humanos apresentam dois pontos de aproximacao: a dignidade humana e
determinados valores basicos. O principio da dignidade humana, reconhecido
na Declaracdo Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional sobre
os Direitos Civis e Politicos, e no Pacto Internacional sobre os Direitos Sociais,
Econbémicos e Culturais, de 1966, é, no campo dos Direitos Humanos,
entendido como a rocha sobre a qual a superestrutura dos Direitos Humanos
se constroi, porque é dele que emana o fundamento para todos os Direitos
Humanos. Para a Bioética, o principio da dignidade humana é marco
axioldgico da Bioética Global, tendo sido acolhido pela Convengéo de Oviedo,
Declaragéo Universal de Bioética e do Genoma Humano, e da Declaracéo
Universal sobre Bioética e Direitos Humanos. A dignidade humana, como
apontado por Lenoir, Mathieu™ e outros, € o mais evidente ponto de
aproximacgdo entre a Bioética e os Direitos Humanos, sendo o principio
fundamental e alicerce de toda construcao tedrica nos dois campos do saber.
Além do principio da dignidade humana, a Bioética e os Direitos Humanos
apresentam outro ponto de aproximagéo, que sdo valores partilhados, como
0s consensualmente adotados na Declaragdo Universal sobre Bioética e
Direitos Humanos, de 2005. A Bioética em sua perspectiva prescritiva propde
solugdes para dilemas morais e os Direitos Humanos, normas de natureza
ética e juridica, estabelecem comandos dirigidos aos Estados. Ambos, entao,
propdem normas para pautar a atuacdo de atores sociais com base em
valores humanos histérica e socialmente construidos. Os Direitos Humanos,
formalizados em normas internacionais, condensam valores que foram
consensualmente acordados como essenciais para o convivio social; e a
Bioética, ao propor formas de resolu¢do de conflitos morais, fundamenta-se
também em valores humanos surgidos em determinado contexto social e
historico.

Partindo-se de que a Bioética e os Direitos Humanos possuem a
dignidade humana e determinados valores como pontos de aproximagao, é
importante para a presente pesquisa destacar as especificidades de cada
area. A Bioética é entendida de forma predominante como ética aplicada,

(75) ANDORNO, R. Bioética y dignidad de la persona. Madrid: Tecnos, 1998. p. 35.
(76) LENOIR, N.; MATHIEU, B. Les normes internationales de la bioéthique. Paris: PUF, 2004.
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embora haja inumeras divergéncias quanto a sua natureza e em razdo delas
o termo “bioética” ndo foi o adotado na Convengéo de Oviedo. No entanto,
entendendo a Bioética como ética aplicada, observa-se que o conteudo das
suas prescricbes é de natureza moral sem forca coercitiva, ao passo que o0s
Direitos Humanos apresentam uma relativa coercitividade, com a previsdo
de formas de monitoramento da sua efetivagcao por alguns documentos
internacionais.

Um dos fatores histéricos que marcou o surgimento da Bioética foi a
emergéncia de moralidades plurais, como 0s movimentos de direitos civis na
década de sessenta nos Estados Unidos. A partir desse periodo, 0 mundo
ocidental, anteriormente fechado numa cosmovisao unica, presenciou a fala
de minorias e o rompimento com um padrédo monolitico de moralidade. Esse
pluralismo moral permitiu o surgimento da Bioética e permanece como sendo
uma das suas principais caracteristicas, o que justifica a existéncia de
correntes laicas e religiosas convivendo harmonicamente.

Diferentemente, os Direitos Humanos tendem para o universalismo
das suas normas, tendo sido essa caracteristica reconhecida pelos 184
paises participantes da Segunda Conferéncia Mundial dos Direitos Humanos,
realizada em Viena, no ano de 1993. Assim, constata-se que desde a
Declaragao e Programa de A¢éo de Viena, os Direitos Humanos sdo aceitos
como universais e indivisiveis. Essa tenséo entre o pluralismo moral insito a
Bioética e o universalismo essencial para os Direitos Humanos traz
consequéncias importantes a serem estudadas para os dois campos.

Outro aspecto relevante que diferencia as duas areas relaciona-se
com o0s atores sociais envolvidos na concretizacdo de suas prescricdes. A
Bioética ao apresentar resolugdes para dilemas morais a partir da avaliagdo
ética o faz por meio de coletivos agrupados para essa funcao. Exemplificando,
existem as comissbes nacionais de bioética, que sdo 6rgdos de composicao
plural que analisam e propdem solu¢des para problematicas bioéticas
abstratas, normalmente de interesse para toda sociedade; comités de
pesquisa, que analisam a adequacgdo ética de protocolos de pesquisa que
envolva seres humanos; e comités de ética hospitalar, que sao instancias
dentro de hospitais compostas por profissionais de saude e de outras areas
que analisam e deliberam sobre questdes concretas que envolvem dilemas
morais. Como se Vvé, os atores sociais que prescrevem agdes em Bioética
ndo sao necessariamente vinculados ao Estado, nem suas normas apontam
para uma relagdo entre individuo e Estado.

Os Direitos Humanos sao normas, cujos sujeitos — passivo e ativo —
sdo o individuo e o Estado, e derivam de organismo supra-estatal composto
por Estados ou do préprio Estado, porquanto sempre ha a participacao estatal
na formagé@o das normas internacionais e nacionais de Direitos Humanos.
Quanto a titularidade dos Direitos Humanos, tradicionalmente atribui-se a
pessoas humanas detentoras dos direitos civis, politicos, sociais, econémicos
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e culturais, uma vez que a titularidade coletiva é uma questao controvertida
no seu ambito. A Bioética, por meio das duas Declaragbes da UNESCO
sobre genética humana, a Declaragdo Universal sobre Bioética e Direitos
Humanos, traz a necessidade de protegcdao do genoma humano e da
biodiversidade, cujos titulares sdo a humanidade, e também traz a titularidade
de direitos das futuras geragdes, apontada na Declaracdo Universal das
Futuras Geragdes da UNESCO. Para a Bioética, revela-se essencial trabalhar
com a ideia de respeito dirigido a sujeitos difusos, 0 que se mostra um desafio
para o campo dos Direitos Humanos, pois esses ainda estdo atrelados a
ideia de que apenas os Estados e a pessoa humana sao sujeitos de direito
internacional.

Considerando os pontos de aproximagédo e distanciamento, esta
pesquisa parte do pressuposto de que existe uma interface entre Bioética e
Direitos Humanos. Essa interface fundamenta-se no fato de que ambas as
areas apresentam como nucleo principioldgico a dignidade humana e tém
como propdsito a protegdo e a defesa de valores em comum.

Assim, entende-se que existe um espacgo de intersecg¢éo entre Bioética
e Direitos Humanos, isso significa que a relacao entre ambos pode ser
graficamente representada por meio de dois circulos que se interpenetram,
fazendo existir uma area comum. Isto &, a Bioética se desenvolve em diversas
searas sem a interconex@o com os Direitos Humanos e, da mesma forma, os
Direitos Humanos atuam em diversos campos que ndo tém qualquer relagéo
com teméticas bioéticas, porém, existe um espaco compartilhado entre as
duas disciplinas que incorporam elementos advindos de ambas. Essa
extensédo que atravessa os dois campos nado esta claramente configurada.
Essa configuragdo imprecisa se da primeiramente pelo fato de que a Bioética,
disciplina recente, apresenta complexas controvérsias quanto ao seu
conteudo, e disso decorre a negacao por alguns da existéncia de conexao
com os Direitos Humanos. Em segundo lugar, a despeito de alguns tedricos
desenvolverem essa correlacdo em alguns artigos, constata-se que ainda
ndo se encontra academicamente amadurecida para que se possa aplica-la
a situagbes concretas. E, por fim, os tedricos dos Direitos Humanos, na sua
grande maioria juristas, ndo se dedicam ao estudo da Bioética de forma
aprofundada, centrando-se em tematicas bioéticas especificas e ndo no seu
entendimento epistemoldgico.

Portanto, o estudo dessa interface é relevante para que dois saberes
que apresentam claramente a dignidade da pessoa humana como principio-
diretriz possam compartilhar instrumentos tedricos e praticos, com o escopo
de que sejam empregados por aqueles que detém forga deciséria nas mais
diversas instancias. Com efeito, a Bioética e os Direitos Humanos ndo se
constituem apenas como campos tedricos, formulam prescricées de alcance
até mesmo universal. Assim, as pesquisas que comprovem a existéncia de
valores compartilhados pelas duas disciplinas reforcam a ideia de que suas
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prescrigdes devem ter como conteudo tais valores, identificados como
essenciais para o convivio humano harmonioso.

No mesmo sentido, a andlise das implicagbes envolvendo os Direitos
Humanos no campo da Saude Publica consiste numa proposta de construgéo
de uma reflexdo em Bioética fundamental para que bioeticistas nao apenas
pensem sobre dilemas morais nessa esfera, mas também possam formular
normas com maior capacidade interventiva. Em virtude dessa acepg¢éo, nos
paragrafos seguintes serdo expostos brevemente os meandros que permeiam
a relacao entre Bioética, Direitos Humanos e Saude Publica.

Estudar a interface entre Direitos Humanos e Bioética consiste na
abertura de um novo espectro de reflexdo dentro dessa, pois, a despeito
dessa correlacao essencial, hd& um pequeno numero de estudos que tém
como objetivo especifico essa aproximagdo. Da mesma forma, aproximar
Saude Publica e Direitos Humanos contribui para que o arcabouco tedrico
em torno da avaliag@o ética de praticas em Saude Publica seja reforcado,
bem como para que sejam construidos aportes habeis para se analisar a
acao estatal nesse campo.

Por outro lado, é indispensavel tracar uma linha diviséria entre
problematicas bioéticas que se enquadram no referencial dos Direitos
Humanos e as que, por questdes que nao serdo objeto desta pesquisa, ndo
tém pertinéncia com os referidos Direitos, para que se possa objetivar a
aplicacao do aludido referencial em questdes morais concretas. Desse modo,
considerando que nem todos os dilemas em Bioética sao passiveis de serem
analisados sob a 6tica dos Direitos Humanos, constata-se a necessidade de
sistematizacdo de formas de aproximacao entre Bioética e esses direitos,
objetivando aplica-los concretamente a problemas morais. Entdo, dentre os
temas que se enquadram nessa perspectiva pode-se destacar a Saude
Publica, pois em razéo da sua universalidade e da sua énfase na igualdade
e dignidade, a linguagem dos Direitos Humanos é a mais bem adequada®.
A aplicagao do principio da dignidade humana na Saude Publica é essencial
para se contrabalancar o predominio da ética utilitarista usualmente adotada
como fundamentagédo de programas e acdes de saude. Pois, o utilitarismo
pode ser caracterizado como a “tirania da maioria””®, haja vista que a busca
da maior quantidade de felicidade para o maior nimero de pessoas muitas
vezes acarreta a violagdo de interesses e valores individuais. Ainda, a
perspectiva dos Direitos Humanos é fundamental para a incorporagao a Saude
Publica dos determinantes sociais da saude, como educacgao, alimentagéao,
condigbes sanitarias, na medida em que, segundo a doutrina dos Direitos
Humanos, a realizagdo do direito a saude se imbrica com a dos demais
Direitos Humanos, o que se denomina a interdependéncia de tais Direitos.

(77) ANNAS, G. op. cit.
(78) THOMAS, J. C. Public health ethics. In: SCUTHFIELD, F.D.; KECK, C.W. (Orgs.). Principles of
public health practice. New York: Delmar, 2009. p. 133-148.
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A Saude Publica implica vinculagdo entre individuo e Estado, relagdo
essa que essencialmente se traduz na ligagéao presente nos Direitos Humanos
— direito individual e dever estatal; bem como a Saude Publica esta atrelada
ao desenvolvimento de politicas publicas, o que esta imbricado com o dever
do Estado de respeito aos Direitos Humanos.

A propdsito, cabe salientar que a fungéao da Saude Publica é assegurar
as condi¢cbes de vida saudavel, nas quais se incluem uma variedade de
fatores: econdmicos, sociais, ambientais que guardam relagéo direta com o
estado de saude individual e coletivo™. Assim, a Saude Publica tem como
escopo central proteger a saude da populacao e torna-la melhor mediante a
adocao de meios coletivos, principalmente pelo Estado.

Atualmente, verifica-se a existéncia de uma série de estudos
especificos destinados a pesquisar teérica e praticamente a aplicagdo do
referencial dos Direitos Humanos a Saude Publica. Por outro lado, ha
investigagdes cujo objeto é a ética na Saude Publica. Na esfera bioética,
também se observa a atencdo de alguns bioeticistas para com questdes
morais de Saude Publica.

Desse breve quadro acima, infere-se que a insercao dos Direitos
Humanos, enquanto referencial bioético, na andlise de dilemas morais de
Saude Publica perpassa o exame das trés vertentes apontadas: Saude e
Direitos Humanos; Saude Publica e Etica; Bioética e Saude Publica. Tendo
em conta as limitacbes fisicas deste artigo, ndo se fara tal investigagéo,
somente, langa-se a ideia, que vem sendo desenvolvida em trabalho doutoral,
de que a automética incorporacao dos Direitos Humanos, qualquer que seja
o direito (mesmo o direito humano a saude) ao discurso bioético nao é
aceitavel, pois normas de Direitos Humanos possuem um conteudo juridico
incontestavel, apartando-se, destarte, da natureza de ética aplicada da
Bioética. Entretanto, viu-se neste trabalho que os Direitos Humanos também
detém um conteudo ético ou moral, o qual se condensa nos principios de
Direitos Humanos, posto que o conteudo axiolégico dos principios é
indiscutivel. No caso da Saude Publica, séo aplicados os seguintes principios
dos Direitos Humanos: principios da nao-discriminacao, igualdade e da
participagéo social, responsabilidade, e prote¢cdo dos vulneraveis.

A questédo que se coloca é: como incorporar os Direitos Humanos as
andlises bioéticas de problematicas de Saude Publica sem descaracterizar
a Bioética e torna-la mais um campo juridico. A resposta para tal controvérsia
implica 0 exame das trés vertentes aludidas, o que impbe extensa analise
dos referenciais tedricos envolvidos, fugindo da proposta deste trabalho. No
entanto, vislumbra-se que o recurso aos principios de Direitos Humanos
aplicaveis a Saude Publica pode ser uma pista para o desenlace da tematica

(79) GOSTIN, L. O. Teorias de la justicia y responsabilidad social en la salud publica. In: MALAGA,
Hernan (Org.). Salud publica: enfoque bioético. Caracas: Disinlimed, 2005.
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ora posta, pois se tratando do modelo de principios nao se afasta da linguagem
predominante atualmente da Bioética, que é a principioldgica.

CONSIDERACOES FINAIS

Neste trabalho focou-se estritamente o exame da interface entre Bioética
e Direitos Humanos a luz dos aportes tedricos dedicados a primeira. O exame
da literatura bioética atual demonstrou que a relagéo entre os dois campos
pode ser resumida da seguinte forma: a) existéncia de construcdes bioéticas
que consideram os Direitos Humanos como paréametro e pauta axiolégica
para a Bioética, notadamente a Bioética Global, como exemplo tem-se a
Declaracao Universal sobre Bioética e Direitos Humanos; b) agdes de
bioeticistas que incorporam os Direitos Humanos a seus construtos tedricos,
levando-os a condicdo de marco referencial de analise de dilemas bioéticos,
c) propostas tedricas que nédo consideram os Direitos Humanos e seus
principios nao sao vistos como normas condensadoras de valores, o enfoque
recai sobre as formas de conexao e afastamento da Bioética, sem ocupar-se
de sua aplicagédo a dilemas morais em Bioética.

Assim, nota-se que na Bioética, atual e ocidental, a interface objeto
deste estudo pode ser assim sintetizada: ha um amplo reconhecimento de
que os principios, valores e normas de Direitos Humanos sao referenciais
para a reflexdo e prescricdo de dilemas bioéticos, no entanto, para algumas
correntes bioéticas e determinados tedricos é perfeitamente possivel e
desejavel a andlise bioética sem o emprego do marco dos Direitos Humanos.
Em suma, em termos tedricos, ndo se constata a presenca de discurso unissono
sobre a conexao entre a Bioética e os Direitos Humanos, o que enuncia o
processo de constru¢do que ainda se encontra a Bioética, assim como a
pluralidade de fundamentagbes éticas que permeia sua produgao tedrica.

Também se verificou que a Bioética e os Direitos Humanos sdo dois
campos do saber que compartilham valores éticos, assim, constata-se que a
despeito da variedade de correntes Bioéticas, a maior parte delas se entrelaca
com a pauta axioldgica justificante das normas de Direitos Humanos, tais
como: justica, igualdade, autonomia e liberdade. Contudo, o reconhecimento
da relevancia dos Direitos Humanos para a protecdo e concre¢ao de valores
bioéticos nao legitima a subsungédo da Bioética aos Direitos Humanos, ou
seja, os Direitos Humanos nao se constituem num referencial ético exclusivo
para a descricao e prescricado de dilemas bioéticos. No entanto, quando se
trata de dilemas morais em Saude Publica, buscou-se demonstrar que a analise
Bioética, uma vez escolhido este pardmetro ético avaliativo, pode langar méao
de principios de Direitos Humanos. O que é aconselhavel, mormente em razao
de tais principios constituirem embasamento ético da atuacdo do Estado, o
principal responsavel pela protecédo da saude da populagéo.
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Com efeito, uma Bioética sustentada teoricamente na utilizagéo do
referencial dos Direitos Humanos consiste num saber que possibilita a tomada
de decisdes melhor fundamentadas por parte dos responsaveis por politicas
de saude. Desta forma, havera uma aproximacéo entre a Bioética e os
problemas em Saude Publica, com a otimizagdo da relagdo entre meios e
fins das politicas publicas sanitarias, visto que por meio de uma analise
bioética com emprego dos Direitos Humanos pode-se avaliar com mais
precisdo suas consequéncias para a populacao. Portanto, a eficacia e a
efetividade de politicas em Saude Publica podem ser aferidas mediante o
emprego de uma Bioética conjugada com os Direitos Humanos.
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